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LIVRO COMPLEMENTAR 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

BRUNO FUGA 

Exposição de motivos do Código de Proc 

Civil 

Um sistema processual civil que não propo 
à sociedade o reconhecimento e a realizaçãc 
direitos, ameaçados ou violados, que têm 
um dos jurisdicionados, não se harmoniza cc 
garantias constitucionais2 de um Estado Democ 
de Direito.3

Sendo ineficiente o sistema processual, 
o ordenamento jurídico passa a carecer di 
efetividade. De fato, as normas de direito mate 
transformam em pura ilusão, sem a garantia e
correlata realização, no mundo empírico, por m
processo.4 

Não há fórmulas mágicas. O Código vi! 
de 1973, operou satisfatoriamente durante 
décadas. A partir dos anos noventa, entre 
sucessivas reformas, a grande maioria delas lide 
pelos Ministros Alhos Gusmão Carneiro e Sá� 
Figueiredo Teixeira, introduziram no Código revi 
significativas alterações, com o objetivo de ada� 
normas processuais a mudanças na sociedadE 
funcionamento das instituições. 

1. Essencial que se faça menção a efetiva satisfação, 
partir da dita terceira fase metodológica do diretto pr0< 
cívil, o processo passou a ser visto como inslrumen 
deve ser idôneo para o reconhecimento e a ad, 
concretização de direitos, 

2. Isto é, aquelas que regem, eminentemente, as relaçc 
partes entre sI, entre elas e o juiz e, também, entre 
terceiros, de que são exemplos a imparcialidade do 
contraditório, a demanda, como ensinam CAPPELL 
VIGORITI (1 diritti costituzionali delle parti nel process 
italiano. Rivista di diritto processuale, li serie, v. 26, 
650, Padova, Cedam, 1971, p. 605). 

3. Os princípios e garantias processuais inserid 
ordenamento constitucional, por conta desse mm 
de "constitucionalização do processo", não se !imit. 
dizer de LUIGI PAOLO COMOGLIO, a "reforçar do, 
uma mera 'reserva legislativa' para a regulamE 
desse método [em referência ao processo como 1 
institucional de resolução de conflitos sociais], mas i1 
a esse último, e à sua disciplina, algumas condições rr 
de legalidade e retidão, cuja eficácia é potencia 
operante em qualquer fase (ou momento nevrálgi 
processo" (Giurisdizione e processo nel quadre 
garanzie costituzionalL Studi in onore di Luigi Montes 
li, p. 87-127, Padova. Cedam, 1997, p, 92). 

4. É o que explica, com a clareza que lhe é peculiar, BAI 
MOREIRA: "Querer que o processo seja eletivo é 
que desempenhe com eficiência o papel que lhe C( 
na economia do ordenamento jurídico. Visto que ess, 
é instrumental em relação ao direito substantivo, t; 
se costuma falar da instrumentalidade do processe 
noção conecta-se com a outra e por assim dizer a i, 
Qualquer instrumento será bom na medk:la em que s 
modo prestimoso à consecução dos fins da obra a , 
ordena; em outras palavras, na medida em que seja , 
Vale dizer: será efetivo o processo que constitua instrL 
eficiente de realização do direito material" (Por um prc 
socialmente eletivo. Revista de Processo. São Pauk 
n.105, p. 183-190,jan./mar. 2002, p.181). 
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